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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO ANULATÓRIA DE
MULTA DE TRÂNSITO C/C  REPETIÇÃO  DE
INDE´BITO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
MORAL.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
INCONFORMISMO.  PRELIMINAR  DE
OFÍCIO.  PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO  EM
DOBRO  DOS  VALORES  PAGOS  NOS  TRÊS
AUTOS  DE  INFRAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
REQUERIMENTO  NA  EXORDIAL  QUANTO
ÀS  QUANTIAS COBRADAS  NOS  AUTOS  DE
INFRAÇÃO  DECLARADOS  NULOS.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO  POR  ESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  MÉRITO.  INFRAÇÃO  DE
TRÂNSITO.  NECESSIDADE  DE  DUPLA
NOTIFICAÇAO.  SUMULA  Nº  312  DO  STJ.
EXPEDIÇÃO  DA  NOTIFICAÇÃO  DA
AUTUAÇÃO  E  DA APLICAÇÃO  DA MULTA.
PRAZO  DECADENCIAL  DE  30  DIAS
OBSERVADO.  LEGALIDADE  DO  ATO
ADMINISTRATIVO  IMPUGNADO  NO
PRESENTE  RECURSO.  DANOS  MORAIS.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE OFENSA
A SUBJETIVIDADE DA PESSOA. APLICAÇÃO
DE  PENALIDADES  PECUNIÁRIAS SEM
OBSERVÂNCIA  DE  PRAZO  DECADENCIAL
EM OUTROS AUTOS DE INFRAÇÃO. MERO
DISSABOR DO COTIDIANO.  MANUTENÇÃO
DO DECUSIM.  CONHECIMENTO  PARCIAL
DO  RECURSO  E,  NESTA  PARTE,  NEGADO

Apelação Cível nº 0006941-22.2012.815.0011.        1



PROVIMENTO.

- Como é sabido, uma vez estabilizada a demanda, é
defeso à utilização de novos fundamentos, tendo em
vista que não pode a parte adversa ser surpreendida
com uma nova linha argumentativa. 

-  O  §1º  do  art.  515  do  Código  de  Processo  Civil
delimita  a  extensão  da  análise  dos  recursos,  ao
estabelecer que somente é devolvido ao Tribunal as
questões suscitadas e discutidas no processo. 

- In casu, analisando a exordial, infere-se que o autor
requereu  a  devolução  em  dobro  apenas  da  quantia
paga no auto de infração nº TE00037845, e não das
demais multas cobradas, de modo que não cabe a esta
Instância ad quem analisar tal pleito, em virtude da
inovação recursal. 

- Com efeito, o artigo 281, caput do CTB dispõe que
a  autoridade  de  trânsito,  na  esfera  da  competência
estabelecida  neste  Código  e  dentro  de  sua
circunscrição,  julgará  a  consistência  do  auto  de
infração  e  aplicará  a  penalidade  cabível.  Ainda,  o
parágrafo  único,  II  do  mesmo  comando  legal,
estabelece que o auto de infração será arquivado e seu
registro julgado insubsistente se, no prazo máximo de
trinta  dias, não  for  expedida  a  notificação  da
autuação.

- A Súmula nº 312 do STJ estabelece:  “No processo
administrativo para imposição de multa de trânsito,
são  necessárias  as  notificações  da  autuação  e  da
aplicação de pena decorrente de infração”.

-  A ausência de expedição da notificação do infrator,
no prazo máximo de 30 dias, implica na decadência
do direito de punir, de sorte que o autor de infração
deve  ser  arquivado  e  seu  registro  julgado
insubsistente.

- No caso dos autos, constata-se que as notificações
do auto de infração nº TE00037845 e da aplicação da
penalidade  foram expedidas dentro do  prazo  de  30
dias, não havendo que se falar em anulação de tais
atos administrativos,  porquanto  observaram os
ditames  legais  e  respeitaram os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

-  O mero dissabor,  ocasionado pelas contrariedades
do cotidiano, não se confunde com o dano moral, que
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se caracteriza pela lesão aos sentimentos, ao atingir a
subjetividade das pessoas, causando-lhes inquietações
espirituais, sofrimentos, vexames, dores e sensações
negativas.

- A aplicação de multa de trânsito, por si só, ainda que
insubsistente,  não  é  suficiente  para  infligir
humilhação e sofrimento capazes de causa prejuízo a
integridade psíquica do infrator.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão  ordinária,  conhecer  parcialmente  do  apelo  e,  nesta  parte,  negar
provimento, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por Matias  de  Assis
Medeiros contra sentença (fls.  46/48)  proferida pelo Juízo de Direito da 3ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação
Anulatória de Multa de Trânsito c/c Repetição de Indébito e Indenização por
Dano Moral ajuizada em face da  STTP - Superintendência de Trânsito e
Transportes Públicos de Campina Grande.

Narra  a  inicial  que  o  autor  que,  no  momento  em  que  foi
licenciar a motocicleta Honda/CG 125 FAN, placa MOE 1254, foi impelido a
pagar três multas, no valor de R$ 127,09 (cento e vinte e sete reais e nove
centavos) cada uma, em virtude de suposto estacionamento em local proibido.

Em seguida,  afirmou  que  não  foi  notificado  das  respectivas
autuações, não sendo oportunizado o seu direito de defesa no prazo de 30 dias,
violando os princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa.

Asseverou que,  no caso  de  multa  de  trânsito,  é  necessária  a
expedição  de  duas  notificações,  ou  seja,  uma  relativa  à  autuação  e  outra
referente  à  aplicação  da  penalidade.  Nos  termos  dos  arts.  280,  VI,  281,
parágrafo único, II, e 282, todos do Código de Trânsito Brasileiro.

Em razão de tais fatos, requereu, em sede de tutela antecipada,
a  expedição  de  alvará  para  autorizar  o  licenciamento  da  moto  descrita  na
inicial referente ao exercício de 2012, sem a cobrança das multas. No mérito,
pugnou pela procedência dos pedidos para que fosse declarada a anulação dos
autos  de  infração  TE00046772,  TE00070364  e  TE00037845  e,  em
consequência,  o  cancelamento,  bem como a  restituição em dobro  do valor
correspondente a multa paga indevidamente (R$102,15) e a condenação por
danos morais.

Juntou procuração e documentos (fls. 07/16).

Devidamente citado, o promovido apresentou contestação (fls.
20/32),  alegando  que  os  atos  administrativos  são  plenamente  válidos  e
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eficazes,  surtindo  efeitos  no  âmbito  jurídico,  inclusive,  o  impedimento  do
licenciamento do veículo sem o pagamento da infração.

Aduziu que a ausência de notificação se deu por mudança de
endereço do autor, bem como que inexiste qualquer ilegalidade no ato por ter
sido oportunizado o direito de defesa, sendo justas as multas cobradas.

Ao final, discorreu sobre a legalidade do ato, ressaltando que
foi observada a dupla notificação do infrator e, pugnou, pela improcedência
dos pleitos autorais.

Réplica impugnatória (fls. 41/42).

Decidindo a querela, o magistrado de piso julgou parcialmente
procedente os pedidos, consignando os seguintes termos na parte dispositiva:

“Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  concebíveis  à  espécie,
observado o art.  281 e seguintes do CTB, JULGO
PROCEDENTE,  EM  PARTE,  a  presente  AÇÃO
ANUALTÓRIA  DE  MULTA  DE  TRÂNSITO  c.c
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR
DANO  MORAL  proposta  por  MATIAS  DE  ASSIS
MEDEIROS,  em  face  da  Superintendência  de
Trânsito  e  Transportes  Públicos  –  STTP,  para
anulação  das  multas  identificadas  pelo  código
TE00070364 E TE00046772.

Outrossim, o pedido de antecipação de tutela não foi
apreciado  durante  a  tramitação  do  feito,  nada
impedindo  que  o  seja  agora,  quando  melhor
demonstrada a fumaça do bom direito, e da mesma
forma, como explicitado, nos termos dos artigos 269
e  273,  ambos  do  CPC,  bem  como  os  demais
fundamentos da sentença, DEFIRO, EM PARTE, O
PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  para
suspender  a  obrigatoriedade  de  pagamento  das
multas acima mencionadas, referente ao veículo do
autor,  aplicadas pela STTP,  determinando que seja
procedida a renovação da licença anual do veículo,
independente de pagamento destas duas penalidades.

Condeno  a  parte  promovida  ao  pagamento  de
honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00
(quinhentos  reais),  nos  termos  do art.  20,  §4º,  do
CPC”.

Inconformado, o autor interpôs Recurso Apelatório (fls. 51/54),
em cujas razões defende a irregularidade do auto de infração nº TE00037845,
por  não  ter  sido  assegurado  o  direito  de  defesa  na  esfera  administrativa,
devendo, por isso, ser anulada.
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Seguindo suas argumentações, assevera que a multa de trânsito
indevidamente  cobrada  configura  danos  morais,  bem  como  que  deve  ser
restituído em dobro os valores pagos de forma indevida.

Também  defende  a  necessidade  de  majoração  da  verba
honorária, ante a ausência de fixação nos moldes do art. 20, §4º do CPC.

Embora devidamente intimado, o promovido deixou transcorrer
o prazo in albis sem apresentação de contrarrazões (fls. 87).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls.  90), deixando de opinar sobre o mérito da demanda, por
se tratar de interesse individual disponível.

É o relatório.

VOTO.

Conforme  visto,  pretende  o  recorrente  a  reforma  parcial  da
sentença, só o argumento de que o auto de infração nº TE00037845 é irregular,
por ausência de notificação do infrator, em nítido desrespeito ao contido no
art. 281, parágrafo único, II, e 282 do Código de Trânsito Brasileiro.

Ainda,  sustenta  que  deve  ser  restituído  em dobro  os  valores
pagos  indevidamente  (R$485,22),  bem  como  condenado  o  apelado  ao
pagamento de indenização por danos morais.

Preliminar de ofício – inovação recursal:

Quanto ao pedido de devolução em dobro do valor das multas
constantes nos demais autos de infração anuladas pelo juízo de primeiro grau
(TE00070364 e TE00046772), entendo que não merece conhecimento por esta
Instância ad quem.

Com  efeito,  tal argumento  constante  nas  razões  do  apelo  é
totalmente novo, pois não foi referido na inicial, tampouco durante a instrução
do feito. Ora, na exordial o autor se limitou a requerer a restituição dobrada da
quantia paga com relação ao auto de infração nº TE00037845 (R$102,15). 

Ocorre  que,  somente  em  sede  recursal,  o  promovente  vem
pleitear  a  restituição  em  dobro  dos  valores  dos  autos  de  infrações  nºs
TE00070364 e TE00046772.

E, como é sabido, uma vez estabilizada a demanda, é defeso à
utilização de novos fundamentos, tendo em vista que não pode a parte adversa
ser surpreendida com uma nova linha argumentativa. 

A exordial delimita os aspectos da lide e, consequentemente, a
atividade  jurisdicional  do  Estado.  Alterá-la,  em  sede  recursal,  implica  em
inovação da causa de pedir e supressão de instância, o que é proibido pelo
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ordenamento jurídico, por afronta ao princípio do duplo grau de jurisdição e
do juiz natural. 

A redação do art. 517 do Código de Processo Civil é clara ao
estabelecer  que  somente  é  possível  alegações  inovadoras  na  hipótese  de
motivo de força maior, vejamos:  

“Art.  517.  As  questões  de  fato,  não  propostas  no
juízo inferior, poderão ser suscitadas na apelação, se
a parte provar que deixou de fazê-lo por motivo de
força maior”.

Nesse diapasão, deve-se entender por inovação todo elemento
que pode servir de base para decisão do Tribunal, não arguido ou discutido no
processo, durante o seu trâmite. 

Assim, somente no caso de demonstrado motivo de força maior,
poderia este julgador se pronunciar acerca do novo argumento trazido à baila
pelo  recorrente.  Tal  circunstância,  porém,  não  foi  alegada,  tampouco
comprovada, no caderno processual.   

A supramencionada estabilidade  da  demanda,  ocorre desde  a
formação da relação processual, conforme se infere do art. 264 do Diploma
Processual Civil, in verbis: 

“Art.  264.  Feita  a  citação,  é  defeso  ao  autor
modificar  o  pedido  ou  a  causa  de  pedir,  sem  o
consentimento  do  réu,  mantendo-se  as  mesmas
partes, salvo as substituições permitidas por lei. 

Paragrafo único. A alteração do pedido ou da causa
de pedir em nenhuma hipótese será permitida após o
saneamento do processo”. 

Essa  preocupação  objetiva  evitar  surpresa,  cerceamento  de
defesa, já que a causa de pedir e o pedido interessam não apenas à correta
formação do processo em geral, como também ao contraditório. 

O  art.  515  do  Código  de  Processo  Civil  estabelece  que  o
recurso  apelatório  devolverá  ao  tribunal  o  conhecimento  da  matéria
impugnada. O § 1º do referido dispositivo, por seu turno, é de clareza solar ao
preconizar  que  “serão,  porém,  objeto  de  apreciação  e  julgamento  pelo
Tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a
sentença não as tenha julgado por inteiro”. 

Verifica-se,  portanto,  a  limitação  do  efeito  devolutivo  da
apelação, em observância ao princípio da estabilidade da demanda, devendo
ser objeto do recurso apenas as questões suscitadas e discutidas ao longo do
processo.

Acerca do tema, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade
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Nery lecionam:

“Proibição de inovar. Por 'inovação' entende-se todo
elemento que pode servir de base para a decisão do
tribunal,  que  não  foi  argüido  ou  discutido  no
processo,  no  procedimento  de  primeiro  grau  de
jurisdição (Fasching, ZPR², n. 1721, p. 872). Não se
pode inovar no juízo de apelação, sendo defeso às
partes modificar a causa de pedir ou o pedido (nova
demanda).  (...).  O sistema contrário,  ou seja,  o da
permissão de inovar no procedimento da apelação,
estimularia  a  deslealdade  processual,  porque
propiciaria  à  parte  que  guardasse  suas  melhores
provas e seus melhores argumentos para apresentá-
los somente ao juízo recursal de segundo grau. (...).
(Código de Processo Civil Comentado e Legislação
Extravagante, 7ª ed., Editora Revista dos Tribunais:
São Paulo, nota 2 ao art. 517, 2003, pág. 887/888.)”.

Corroborando o entendimento ora declinado, colaciono acervo
jurisprudencial: 

“APELAÇÃO  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM
PAGAMENTO.
 Ainda que seja plenamente admissível em sede de
ação  consignatória  a  ampla  discussão  acerca  do
débito,  inclusive  com  o  exame  da  validade  de
cláusulas contratuais, o Apelante alterou sua causa
de pedir, pois sustentou em sua petição inicial que o
Apelado cobra "juros estratosféricos",  próximos de
30%  (trinta  por  cento),  enquanto  que  em  sua
apelação  fundamenta  que  a  ação  de  consignação
deve  ser  julgada  procedente,  pois  há  cobrança
cumulada  de  comissão  de  permanência  com  os
demais  encargos  contratuais.  INOVAÇÃO  EM
SEDE  RECURSAL  IMPOSSIBILIDADE.  A
matéria  em  questão  não  foi  discutida  na  fase
postulatória,  configurando,  assim,  indevida
alteração da causa de pedir em sede recursal, o que
é vedado em nosso ordenamento jurídico (CPC, art.
264, parágrafo único e art. 515, § 1º) SENTENÇA
MANTIDA  RECURSO  NÃO  CONHECIDO”.
(TJSP;  APL  0031407-28.2012.8.26.0576;  Ac.
7017531; São José do Rio Preto; Trigésima Oitava
Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Eduardo
Siqueira;  Julg.  11/09/2013;  DJESP  19/09/2013).
(grifo nosso).  

“CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E
PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. AUTUAÇÃO DO CONDUTOR DO

Apelação Cível nº 0006941-22.2012.815.0011.        7



VEÍCULO  POR DIRIGIR  SOB A INFLUÊNCIA
DE ÁLCOOL. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  FALTA  DE  APRECIAÇÃO  DE
DEFESA PRÉVIA. NULIDADE DO PROCESSO.
INOCORRÊNCIA.  INOVAÇÃO  DA  CAUSA  DE
PEDIR  EM  GRAU  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.  LITIGÂNCIA DE  MÁ-FÉ.
AUSÊNCIA DE  DANO  PROCESSUAL.  MULTA
AFASTADA. 

1. O  apelante  foi  autuado,  em  dois  momentos
distintos, pela prática, em tese, da conduta descrita
no  artigo  165,  caput,  do  código  de  trânsito
brasileiro. "Dirigir sob a influência de álcool ou de
qualquer outra substância psicoativa que determine
dependência".  2.  Considerando  que  as  defesas
prévias apresentadas pelo recorrente,  supostamente
não apreciadas pela administração pública, referem-
se a processos administrativos distintos daquele em
que  se  aponta  vício  de  nulidade  por  afronta  ao
princípio  da  ampla  defesa,  não  se  constata,  na
espécie, o direito líquido e certo tutelável pela via do
mandado de segurança, o que é reforçado pelo fato
de  a  defesa  prévia  oferecida  contra  o  auto  de
infração  que  gerou  o  processo  para  suspensão  do
direito de dirigir (055-040954/2007) haver, sim, sido
apreciada  pela  autoridade  de  trânsito.  3.  Em
atenção ao princípio da estabilização da demanda, é
inadmissível a inovação da causa de pedir em grau
recursal. Inteligência do artigo 264 do CPC. 4. Ante
a  ausência  de  demonstração  do  dano  processual
sofrido pela parte, afasta-se a multa por litigância de
má-fé. 5. Recurso de apelação a que se dá parcial
provimento,  apenas  para  afastar  a  condenação do
apelante  por  litigância  de  má-fé.  (TJDF;  Rec.
2009.01.1.098220-4;  Ac.  463.720;  Primeira  Turma
Cível;  Rel.  Des.  Flavio  Rostirola;  DJDFTE
24/11/2010; Pág. 123). (grifo nosso).

Esta corte de Justiça segue o mesmo entendimento:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE
FÉRIAS.  OBRIGATORIEDADE  DE
PAGAMENTO  INDEPENDENTEMENTE  DO
GOZO.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF.
PAGAMENTO. ÔNUS CABÍVEL À EDILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DO  CPC.
VERBAS  DEVIDAS.  LICENÇA-PRÊMIO.
CONVERSÃO  EM  PECÚNIA.  AUSÊNCIA  DE
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PREVISÃO  LEGAL.  DESCABIMENTO.
FUNDEB.  IMPLANTAÇÃO  NO  SALÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  SALÁRIO-FAMÍLIA.
EQUIPARAÇÃO  AO  VALOR  ESTA-  BELECIDO
EM  NÍVEL  FEDERAL.  INADMISSIBILIDADE.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO
DE CUSTAS E HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

(…)
Apelação cível 02. Ordinária de cobrança. Matérias
não  ventiladas  na  contestação.  Inovação  recursal.
Impossibilidade.  Não  conhecimento  do  apelo.
Aplicação  do art.  557,  caput,  do  cpc.  Seguimento
negado. Toda a matéria a ser discutida na lide deve
ser  suscitada  na  inicial  ou  na  contestação,  não
devendo ser conhecida a matéria arguida apenas em
sede de apelação, porquanto não faz parte do pedido
formulado. Recurso oficial. Adicional por tempo de
serviço,  quinquênio.  Previsão  legal.  Verba  devida.
Pagamento.  Implantação  na  remuneração  da
servidora.  Desprovimento  da  remessa.  Existindo
previsão  legal  quanto  ao  adicional  por  tempo  de
serviço  dos  servidores  municipais  (lei  orgânica  do
município  de  guarabira.  Art.  51,  xvi),  deve  ser
mantida a sentença no que se refere ao pagamento
da referida verba no percentual a que a promovente
faz  jus”.  (TJPB;  Proc.  018.2009.001616-5/001;
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João
Alves  da  Silva;  DJPB 19/06/2012;  Pág.  9).  (grifo
nosso).

Dito isso, entendo que não merece conhecimento tal alegação
do apelante.

Mérito:

Com efeito, o artigo 281, caput do CTB dispõe que a autoridade
de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste Código e dentro de
sua  circunscrição,  julgará  a  consistência  do  auto  de  infração  e  aplicará  a
penalidade cabível. Ainda, o parágrafo único, II  do mesmo comando legal,
estabelece  que  o  auto  de  infração  será  arquivado  e  seu  registro  julgado
insubsistente  se,  no  prazo  máximo  de  trinta  dias, não  for  expedida  a
notificação da autuação.

A notificação  endereçada  ao  proprietário  do  veículo  ou  ao
motorista infrator tem a finalidade de permitir o recolhimento da multa com o
descrito previsto no art. 284 do CTB, bem como possibilita o contraditório e a
ampla defesa. 

Ademais, como visto, a ausência de  expedição da  notificação
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do infrator, no prazo máximo de 30 dias, implica na decadência do direito de
punir,  de  sorte  que  o  autor  de  infração deve  ser  arquivado  e  seu  registro
julgado insubsistente.

O  Tribunal  da  Cidadania já  se  manifestou  sobre  o  assunto,
como pode ser visto do aresto abaixo ementado:

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
ART.  105,  III,  A  E  C,  DA  CF/1988.
ADMINISTRATIVO.  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO.
HOMOLOGAÇÃO/JULGAMENTO  DO  AUTO  DE
INFRAÇÃO.  SÚMULA  7/STJ.  PENALIDADE.
PRÉVIA  NOTIFICAÇÃO.  AMPLA  DEFESA  E
CONTRADITÓRIO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA
SÚMULA  127/STJ.  O  CÓDIGO  DE  TRÂNSITO
IMPÔS  MAIS  DE  UMA  NOTIFICAÇÃO  PARA
CONSOLIDAR  A  PENALIDADE  DE  MULTA.
AFIRMAÇÃO  DAS  GARANTIAS  PÉTREAS
CONSTITUCIONAIS  NO  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO.  SÚMULA 312/STJ.  AUTO DE
INFRAÇÃO.  CONDUTOR (NÃO PROPRIETÁRIO)
AUTUADO  EM FLAGRANTE.  MULTA RELATIVA
AO  VEÍCULO.  NOTIFICAÇÃO  DO
PROPRIETÁRIO. MATÉRIA APRECIADA PELA 1.ª
SEÇÃO PELO RITO DO ARTIGO 543-C, DO CPC,
E  DA  RESOLUÇÃO  STJ  8/2008  (RESP
1.092.154/RS).  AUSÊNCIA  DE  ASSINATURA  NO
AUTO  DE  INFRAÇÃO.  NECESSIDADE  DE
EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO.
DEVIDO PROCESSO LEGAL. VIOLAÇÃO DO ART.
535,  II,  DO CPC.  INOCORRÊNCIA.  1.  O recurso
especial  não  é  servil  ao  exame  de  questões  que
demandam  o  revolvimento  do  contexto  fático-
probatório dos autos, em face do óbice erigido pela
Súmula  07/STJ.  2.  No caso  sub judice,  o  Tribunal
local, no que respeita à homologação/julgamento dos
autos  de  infração,  analisou  a  questão  à  luz  do
contexto  fático-probatório  engendrado  nos  autos,
verbis: (fls. 495, e-STJ) "Ao contrário do que afirma
o embargante, o julgamento/homologação dos autos
de infração de trânsito é ato meramente formal, tal
qual exposto nas fls. 142 e seguintes dos autos." 3.
Súmula  312/STJ:"No  processo  administrativo  para
imposição de multa de trânsito,  são necessárias as
notificações  da  autuação  e  da  aplicação  da  pena
decorrente da infração". 4. Sobressai inequívoco do
CTB (art.  280,  caput)  que  à  lavratura do  auto  de
infração segue-se a primeira notificação in faciem
(art.  280,  VI)  ou,  se detectada a falta  à distância,
mediante  comunicação  documental  (art.  281,
parágrafo único, do CTB), ambas propiciadoras da
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primeira  defesa,  cuja  previsão  resta  encartada  no
artigo  314,  parágrafo  único,  do  CTB  em
consonância  com  as  Resoluções  568/80  e  829/92
(art.  2º  e  1º,  respectivamente,  do  Contran).  5.
Superada a fase acima e concluindo-se nesse estágio
do  procedimento  pela  imputação  da  sanção,  nova
notificação  deve  ser  expedida  para  satisfação  da
contraprestação  ao  cometimento  do  ilícito
administrativo ou oferecimento de recurso (art. 282,
do  CTB).  Nessa  última  hipótese,  a  instância
administrativa  somente  se  encerra  nos  termos  dos
artigos  288  e  290,  do  CTB.  6.  Revelando-se
procedente  a  imputação  da  penalidade,  após
obedecido  o  devido  processo  legal,  a  autoridade
administrativa recolherá, sob o pálio da legalidade,
a  famigerada  multa  pretendida  abocanhar
açodadamente.  7.  A  ausência  de  notificação  do
infrator  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias  da
infração, implica na decadência do direito de punir
do  Estado,  consoante  entendimento  consolidado
pela Primeira Seção desta Corte Superior, segundo
o  qual:  "O  comando  constante  do  art.  281,
parágrafo único, II, do CTB, é no sentido de que,
uma vez não havendo notificação do infrator para
defesa  dentro  do  lapso  de  trinta  dias,  opera-se  a
decadência do direito de punir do Estado" (EREsp
n.º  803.487/RS,  Rel.  Min.  José  Delgado,  DJ  de
6.11.2006). 8.  O auto de infração, em ocorrendo a
decadência supra, deve ser arquivado e seu registro
julgado insubsistente,  consoante o preceito do art.
281,  parágrafo  único,  III,  do  Código  de  Trânsito
Brasileiro,  sendo,  portanto,  nulo  o  respectivo
procedimento  administrativo.  9.  A  notificação
endereçada  ao  proprietário  do  veículo  ou  ao
motorista  infrator  objetiva  permitir  o  recolhimento
da multa  com o  desconto  previsto  no  art.  284 do
CTB. É pacífico o entendimento desta Corte de que a
penalidade de multa por infração de trânsito deverá
ser precedida da devida notificação do infrator, sob
pena de ferimento aos princípios do contraditório e
da ampla defesa. O proprietário do veículo responde
solidariamente  com  o  condutor  do  veículo.  Em
outras palavras, a responsabilidade do dono da coisa
é presumida, invertendo-se, em razão disso, o ônus
da  prova.  10.  Deveras,  não  obstante  superada  a
questão atinente à validade da primeira notificação
feita  em  flagrante  ao  condutor  do  veículo,
notadamente porque o Código de Trânsito Brasileiro,
em seu artigo 280, VI, determina que deverá constar
do auto  de  infração  a  assinatura  do  infrator,  sem
fazer  qualquer  distinção  entre  proprietário  ou
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condutor do veículo, esta Corte, à luz da exegese do
art. 257, §§ 1º, 2º, 3º e 7º do CTB c/c art. 2º e 3º da
Resolução  149/2003/Contran,  concluiu  que:  "(...)
nova  notificação  de  autuação  deve  ser  expedida,
mesmo em caso de notificação in faciem, quando a
infração  for  relativa  ao  veículo  e,  portanto,  de
responsabilidade do proprietário que não estava na
condução do veículo." (RESP 824.437/RS, Relatora
Ministra Eliana Calmon) 11. A análise do thema, à
luz  da  novel  jurisprudência  desta  Corte  e  da
legislação  atinente  à  matéria,  conduz  à  seguinte
conclusão: a) a notificação in faciem do condutor em
flagrante, mediante a assinatura do auto de infração,
valerá  como  notificação  da  autuação  quando  a
infração for de responsabilidade do condutor e sendo
a infração de responsabilidade do proprietário este
estiver  conduzindo  o  veículo;  b)  no  caso  de  a
infração ser  de  responsabilidade do proprietário e
este não estiver conduzindo o veículo, a autoridade
de trânsito expedirá, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias contados da data do cometimento da infração, a
Notificação da Autuação dirigida ao proprietário do
veículo,  na  qual  deverão  constar,  no  mínimo,  os
dados  definidos  no  art.  280  do  CTB  e  em
regulamentação  específica  (art.  3º  da  Resolução
149/2003/Contran).  12.  A  Primeira  Seção,  quando
do julgamento do Resp 1.092.154/RS, representativo
da controvérsia (art.  543-C, do CPC), reafirmou o
entendimento de que: (...) 1. O Código de Trânsito
Brasileiro  (Lei  9.503/97)  prevê  uma  primeira
notificação  de  autuação,  para  apresentação  de
defesa  (art.  280),  e  uma  segunda  notificação,
posteriormente,  informando  do  prosseguimento  do
processo, para que se defenda o apenado da sanção
aplicada  (art.  281).  2.  A  sanção  é  ilegal,  por
cerceamento  de  defesa,  quando  inobservados  os
prazos estabelecidos. 3. O art. 281, parágrafo único,
II,  do  CTB  prevê  que  será  arquivado  o  auto  de
infração e julgado insubsistente o respectivo registro
se não for expedida a notificação da autuação dentro
de 30 dias. Por isso, não havendo a notificação do
infrator para defesa no prazo de trinta dias, opera-se
a  decadência  do  direito  de  punir  do  Estado,  não
havendo que se  falar  em reinício do procedimento
administrativo.  4.  Descabe  a  aplicação  analógica
dos  arts.  219  e  220  do  CPC  para  admitir  seja
renovada a notificação, no prazo de trinta dias do
trânsito  em  julgado  da  decisão  que  anulou
parcialmente  o  procedimento  administrativo.  (...)
(Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado
em 12/08/2009, DJ de 31/08/2009) (…) 16. Recurso
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especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,
parcialmente  provido.(STJ,  Relator:  Ministro  LUIZ
FUX,  Data  de  Julgamento:  14/12/2010,  T1  -
PRIMEIRA TURMA). (grifo nosso).

Impende destacar que  o  sistema de penalidades previsto pela
Lei  9.503/97,  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  prevê  duas  notificações  ao
infrator das normas de trânsito: a primeira, por ocasião da lavratura do auto de
infração (art. 280, VI), e a segunda, no julgamento da regularidade desse e da
imposição da penalidade (art. 281).

O Superior Tribunal de Justiça, inclusive, editou a Súmula nº
312, que trata do tema, in verbis:

“No  processo  administrativo  para  imposição  de
multa de trânsito, são necessárias as notificações da
autuação  e  da  aplicação  de  pena  decorrente  de
infração”.

Acrescento que os atos administrativos gozam de presunção de
legalidade,  e  somente  podem ser  desconstituídos  por  prova  de  que  houve
equívoco por parte do Poder Público. Conforme regra contida no artigo 333, I
do Código de Processo Civil é ônus da parte autora carrear os autos com um
mínimo de  prova  da  ocorrência  dos  fatos  narrados  e  constitutivos  do  seu
direito. 

No  caso  dos  autos,  infere-se  que  a  notificação  do  auto  de
infração nº TE00037845 foi em 28 de fevereiro de 2001 (fls. 34), ou seja,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no art. 281, parágrafo único, II do
CTB, já que a infração ocorreu em 05 de fevereiro de 2011 (fls. 14).

Ainda, verifica-se que o autor, ora recorrente, foi notificado da
aplicação da penalidade dentro do prazo acima, visto que a notificação foi
emitida  em  15/04/2001  com  vencimento  em  15/05/2001  e  o  promovente
efetuou o pagamento da multa em 06/05/2011 (fls. 15).

Por  isso,  considerando  que  o  auto  de  infração  goza  de
presunção  de  veracidade,  legalidade  e  legitimidade,  entendo  que  os
documentos juntados aos autos não são suficientes para afastar tal presunção,
já que inexiste  comprovação cabal do desrespeito aos comandos legais  e  a
Súmula nº 312 do STJ, como bem entendeu o magistrado de base,  de modo
que não há que se falar em nulidade do ato e em restituição em dobro do valor
pago (R$ 102,15).

Quanto ao pleito de indenização por danos morais, entendo que
também não lhe assiste razão.

Inicialmente  tenho  que  o mero  dissabor,  ocasionado  pelas
contrariedades  do  cotidiano,  não  se  confunde  com  o  dano  moral,  que  se
caracteriza pela lesão aos sentimentos, ao atingir a subjetividade das pessoas,
causando-lhes  inquietações  espirituais,  sofrimentos,  vexames,  dores  e
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sensações negativas.

Frise-se, mais uma vez, que, para que se reste configurado o
dano moral, é necessária a demonstração de uma situação que inflija na autora
uma dor profunda, e não um mero dissabor, causados pelos transtornos do dia
a  dia,  como  ocorreu  nos  presentes  autos,  não  havendo  registro  que  a
demandante tenha se submetido a situação vexatória, humilhante ou de grande
sofrimento  em  virtude  da  errônea  interpretação  e  aplicação  de  cláusula
contratual.

Sobre o tema, leciona Sérgio Cavalieri Filho: 

“Dano  moral  é  a  lesão  de  um bem integrante  da
personalidade; violação de bem personalíssimo, tal
como a honra,  a liberdade,  a saúde,  a  integridade
psicológica,  causando  dor,  vexame,  sofrimento,
desconforto  e  humilhação  à  vítima,  não  bastando
para  configurá-lo  qualquer  contrariedade.  Nessa
linha de princípio só deve ser reputado como dano
moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que,
fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento psicológico do indivíduo, causando-
lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem
estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,  mágoa,
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da
órbita  do  dano  moral”  (In Programa  de
Responsabilidade Civil,

No  caso  dos  autos,  entendo  que  a  aplicação  de  multa  de
trânsito,  por  si  só,  ainda  que  insubsistente,  não  é  suficiente  para  infligir
humilhação e sofrimento capazes de causa prejuízo a integridade psíquica do
infrator.

Vejamos entendimento de Tribunais pátrios:

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO MULTA
DE TRÂNSITO DUPLA NOTIFICAÇÃO NULIDADE
INEXISTÊNCIA DANO  MORAL INOCORRÊNCIA.
1.  Atendida  a  exigência  de  dupla  notificação  do
infrator (arts. 281, parágrafo único, e 282 do CTB) e
assegurado  o  direito  ao  contraditório  e  à  ampla
defesa com os meios e recursos a ela inerentes (art.
5º,  LV,  CF),  a  multa por  infração  à  legislação  de
trânsito  passa  a  ser  exigível  em  face  de  sua
constituição  definitiva  na  esfera  administrativa.  2.
Infração  de  trânsito.  Art.  220,  XIV,  CTB.
Desnecessidade  de  fiscalização  por  meio  de
equipamento  eletrônico.  Auto  de  infração  lavrado
nos  termos  do  art.  280,  §§  2º,  3º  e  4º,  do  CTB.
Inexistência de nulidade. 3.  Somente o dano moral
razoavelmente  grave  deve  ser  indenizado.  Mero
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dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade  exacerbada  estão  fora  da  órbita  do
dano  moral.  Ausência  de  gravidade  maior  que
justifique a condenação por danos morais. Sentença
reformada,  em  parte.  Recurso  provido”.(TJ-SP  -
APL:  00118189820098260400  SP  0011818-
98.2009.8.26.0400,  Relator:  Décio  Notarangeli,
Data  de  Julgamento:  22/10/2014,  9ª  Câmara  de
Direito  Público,  Data  de  Publicação:  22/10/2014).
(grifo nosso).

“AÇÃO INDENIZATÓRIA. MULTA DE TRÂNSITO.
NOTIFICAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. AUTO
DE INFRAÇÃO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E
LEGITIMIDADE.  DANO  MORAL.  INEXISTENTE.
1. A validade da aplicação de multa de trânsito está
condicionada à notificação prévia do proprietário do
veículo  para  que  se  manifeste  sobre  a  autuação
efetuada  pela  autoridade  de  trânsito,  salvo  na
hipótese em que o condutor do veículo autuado tenha
assinado o respectivo auto de infração (art. 280, VI
da Lei 9.503/97), não se confundindo a notificação
do cometimento  da  infração com a  notificação  da
aplicação da penalidade. No caso, a Administração
cumpriu tais providências em relação às autuações
representadas  pelas  Notificações  por  infração  de
trânsito.  2.  O  prazo  prescricional  do  direito  da
Administração  de  efetuar  a  cobrança  judicial  das
multas de trânsito deve ser reconhecido como sendo
de cinco anos nos termos do Decreto nº 20.910/32.
No caso, não há que se falar em fluência de prazo
prescricional.  3.  O  auto  de  infração  de  trânsito
possui presunção de veracidade e legitimidade. 4.  A
indenização por dano moral é aquela que se destina
a reparar o mal causado à pessoa que resulte em
desgosto, humilhação, ou seja, transtornos capazes
de influenciar no seu equilíbrio psicológico, e não
aqueles  incômodos  que  são  comuns  na  vida  em
sociedade. Mantida  a  sentença”.  (TRF-4  -  AC:
664820084047114  RS  0000066-48.2008.404.7114,
Relator: MARGA INGE BARTH TESSLER, Data de
Julgamento: 15/12/2010, QUARTA TURMA, Data de
Publicação: D.E. 12/01/2011). (grifo nosso).

Portanto, não vislumbro reparo a ser efetivado na r.  sentença
que, com percuciência, analisou a questão, julgando parcialmente procedente o
pedido,  deixando  de  declarar  nulo  o  auto  de  infração  nº  TE00037845  e,
consequentemente,  de  restituir  em  dobro  o  valor  pago  (R$102,15)  e  de
condenar o promovido em indenização por danos morais.

Por tudo o que foi exposto, CONHEÇO parcialmente do Apelo
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e,  nesta  parte,  NEGO PROVIMENTO,  mantendo incólume os  termos da
sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
convocado,  para  substituir  a  Exma  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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